
  

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
INSTITUÍDO PELA LEI Nº 030 DE 12 DE MAIO DE 2009

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO ROSANO TAVEIRA DA CUNHA 

ANO VIII– Nº 2361 – PARNAMIRIM, RN, 7 DE SETEMBRO  – R$ 0,50

ATOS DO PODER EXECUTIVO

PORTARIAS
SEMAS

PORTARIA Nº 10, de 06 de setembro, de 2017. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no 
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93,

RESOLVE: 

Art.1º-  Designar o servidor FELIPE JARBAS DA SILVA, ma-
trícula n°16292 para, sem prejuízo de suas atribuições,exercer 
a função de Fiscal dos Contratos, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Parnamirim, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, sendo estes:

JOAQUIM F NETO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 40.783.060/0001-
42, sendo seu objeto o fornecimento de materiais de limpeza, 
tendo como número de contrato 025/2017 - SEMAS.

Art. 2º - ESTABELECER que o servidor de que trata o art. 1º 
terá como competências:

 I - Acompanhar a execução objeto do Contrato, tendo 
em vista garantir que estejam de acordo com as Normas nele 
estabelecidas; 

 II - Fiscalizar se a Contratada mantém durante a vigên-
cia do Contrato, as condições de habilitação para contratar com 
a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 
comprovantes de regularidade fi scal;

 III - Acompanhar o pagamento dos produtos efetiva-
mente fornecidos; 

 IV - Prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA, durante o prazo de 
vigência do Contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos 
necessários à elaboração dos documentos imprescindíveis ao 
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

 V - Notifi car à CONTRATADA, quando da ocorrência e/
ou anormalidades relacionadas com a execução do Contrato, 
que resultem na inexecução parcial ou total do objeto do con-
trato, para que sejam adotadas as providências cabíveis; 

 VI - Anotar em registro próprio todas as ocorrências re-
lacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

 VII - Manter a Secretária Municipal de Assistência So-

cial informada de todas as ocorrências relativas ao Contrato, 
para adoção do procedimento administrativo próprio quando 
ocorrer a inexecução parcial ou total do contrato, nos termos 
dos arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos do art. 87 e seguin-
tes, todos da Lei de Licitações. 

Art. 3º - A atribuição do Fiscal de Contratos Administrativos 
não será remunerada.

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ELIENAI DANTAS CARTAXO
Secretária Municipal de Assistência Social

.

PORTARIA Nº 11, de 06 de setembro de 2017. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no 
uso de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei 
Federal n° 8.666/93,

RESOLVE: 

Art.1º-  Designar o servidor FELIPE JARBAS DA SILVA, matrí-
cula n°16.292 para, sem prejuízo de suas atribuições,exercer 
a função de Fiscal dos Contratos, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Parnamirim, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, sendo estes:

COMERCIAL J A LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.653.918/0001-
00, sendo seu objeto o fornecimento de materiais de expedien-
te, tendo como número de contrato 026/2017 - SEMAS.

Art. 2º - ESTABELECER que o servidor de que trata o art. 1º 
terá como competências:

 I - Acompanhar a execução objeto do Contrato, tendo 
em vista garantir que estejam de acordo com as Normas nele 
estabelecidas; 

 II - Fiscalizar se a Contratada mantém durante a vigên-
cia do Contrato, as condições de habilitação para contratar com 
a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 
comprovantes de regularidade fi scal;

 III - Acompanhar o pagamento dos produtos efetiva-
mente fornecidos; 

 IV - Prestar as informações e os esclarecimentos que 
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venham a ser solicitados pela CONTRATADA, durante o prazo de 
vigência do Contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos 
necessários à elaboração dos documentos imprescindíveis ao 
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

 V - Notifi car à CONTRATADA, quando da ocorrência e/
ou anormalidades relacionadas com a execução do Contrato, 
que resultem na inexecução parcial ou total do objeto do con-
trato, para que sejam adotadas as providências cabíveis; 

 VI - Anotar em registro próprio todas as ocorrências re-
lacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

 VII - Manter a Secretária Municipal de Assistência So-
cial informada de todas as ocorrências relativas ao Contrato, 
para adoção do procedimento administrativo próprio quando 
ocorrer a inexecução parcial ou total do contrato, nos termos 
dos arts. 77 e 78, e atendidos os requisitos do art. 87 e seguin-
tes, todos da Lei de Licitações. 

Art. 3º - A atribuição do Fiscal de Contratos Administrativos 
não será remunerada.

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ELIENAI DANTAS CARTAXO
Secretária Municipal de Assistência Social

AVISO
SESAD

Lista de Aprovados no Processo Seletivo para contratação 
temporária de médicos a serem encaminhados para a Estrate-
gia de Saúde da Família – edital n. 01/2017

Comissão Organizadora:

SEVERINO AZEVEDO DE OLIVEIRA JÚNIOR
Presidente

JOÃO ANTÔNIO DE BRITO JÚNIOR
Membro

HENRIQUE EDUARDO COSTA
Membro

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATOS
SEARH

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2017/ PROCESSO Nº: 
385363 – CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM – Se-
cretaria Municipal de Administração e dos Recursos Humanos / 
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS Ltda. - OBJETO:
Assinatura anual do Sistema de banco de Preços voltado para 
atender as necessidades e atividades da Secretaria Municipal de 
Administração e dos Recursos Humanos  - SEARH, treinamento e 
suporte técnico ao uso do sistema disponibilizado. VALOR GLO-
BAL: R$ 7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais). Lote ÚNI-
CO - VIGÊNCIA: 12 meses - Recursos Próprios (FPM/ICMS/IPVA/
IPTU); Dotação Orçamentária: 02.021 – Secretaria Municipal de 
Administração e dos Recursos Humanos - 04.122.002.2000 – 
Manutenção e Funcionamento da Unidade e a seguinte Dotação 
Orçamentária: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25, inciso I, Lei 8.666 
de 21.06.93 e suas modifi cações posteriores. 

Parnamirim/RN, 27 de junho de 2017.

Pela CONTRATANTE:

FÁBIO SARINHO PAIVA
Secretário Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos
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Pela CONTRATADA:

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS
NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda.

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM
EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 06/2017

ACOLHO a adjudicação da Pregoeira, no julgamento do 
Processo Licitatório N.º 376426/2017, na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 06/2017, do tipo Menor Preço Global do Lote, que 
tem por objeto a contratação da empresa na aquisição de insu-
mos para imunização, destinados aos pacientes do Município 
pelo período de 12 (doze) meses.

HOMOLOGO a presente licitação às empresas MEDLE-
VENSOHN COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃOES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 05.343.029/0001-90 DEPÓ-
SITO GERAL DE SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 
06.224.321/0001-56, CIRUFARMA COMERCIAL LTDA, CNPJ: 
40.787.152/0001-09 e RDF DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
PARA SAÚDE LTDA, CNPJ: 12.305.387/0001-73 e DETERMINO 
que sejam adotadas as medidas cabíveis para contratação da 
referida empresa.

Parnamirm, 31 de agosto de 2017

FÁBIO SARINHO PAIVA
Secretário Municipal de Administração 

e dos Recursos Humanos

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATOS
SEMAS

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2017 – SEMAS – CONTRA-
TANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM / JOAQUIM F. NETO EIRE-
LI- OBJETO: Fornecimento de materiais de limpeza, constantes 
na Ata de Registro de Preços vinculada ao Pregão Eletrônico 
n° 72/2017 da Prefeitura Municipal de Parnamirim, na con-
dição de órgão – VALOR: R$ 48.894,34 (Quarenta e oito mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais e trinta e quatro centavos). 
VIGÊNCIA: 03 (três) meses a partir de sua assinatura- RECUR-
SOS: Próprios/FMAS, Dotação Orçamentária: 02.071 – Secre-
taria Municipal de Assistência Social; Ação: 08.122.002.2000 
– Manutenção e Funcionamento da Unidade. 02.074 – Fundo 
Municipal de Assistência Social; Ações: 08.244.025.2701 – 
Serviço de Proteção Social Básica, 08.244.025.2702 – Serviço 
de Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexida-
de, 08.244.025.2703 – Serviço de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade e 08.244.025.2709 – Ações estratégicas do 
Prog. de erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI; 3.3.90.30 – 
Material de Consumo. Fontes: 171 – Recursos Próprios e 401 

– Recurso Federal. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico 
n° 72/2016 e Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parnamirim/RN, 01 de agosto de 2017.

ELIENAI DANTAS CARTAXO
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 026/2017 – SEMAS – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM / JOAQUIM F. NETO 
EIRELI- OBJETO: Fornecimento de materiais de expediente, 
constantes na Ata de Registro de Preços vinculada ao Pregão 
Eletrônico n° 72/2016 da Prefeitura Municipal de Parnamirim, 
na condição de órgão carona – VALOR: R$ 108.232,12 (Cen-
to e oito mil, duzentos e trinta e dois reais e doze centavos). 
VIGÊNCIA: 03 (três) meses a partir de sua assinatura- RECUR-
SOS: Próprios/FMAS, Dotação Orçamentária: 02.071 – Secre-
taria Municipal de Assistência Social; Ação: 08.122.002.2000 
– Manutenção e Funcionamento da Unidade. 02.074 – Fundo 
Municipal de Assistência Social; Ações: 08.244.025.2701 – 
Serviço de Proteção Social Básica, 08.244.025.2702 – Serviço 
de Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexida-
de, 08.244.025.2703 – Serviço de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade e 08.244.025.2709 – Ações estratégicas do 
Prog. de erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI; 3.3.90.30 – 
Material de Consumo. Fontes: 171 – Recursos Próprios e 401 
– Recurso Federal. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico 
n° 72/2016 e Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parnamirim/RN, 15 de agosto de 2017.

ELIENAI DANTAS CARTAXO
Secretária Municipal de Assistência Social

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2017 – CON-
TRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM através da SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMAS/ALEX SAN-
DRO HIGINO FERREIRA - OBJETO: Locação do imóvel situado 
na Av. Brigadeiro Everaldo Breves, Nº 353, Centro - Parnamirim/
RN. VALOR MENSAL: R$ 3.043,00 (três mil e quarenta e três 
reais). VIGÊNCIA: 01/09/2017 a 31/12/2017 - RECURSOS: re-
cursos fi nanceiros Próprios – FMAS e a seguinte dotação orça-
mentária: 02.071.08.062.005.2099 – Assistência Jurídica ao 
Cidadão, Elemento de Despesa: 3.3.90.36 – Outros Serviços 
de Terceiros – PF, Fonte 171 – RECURSOS PRÓPRIOS. FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso X, da Lei Nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

Parnamirim/RN, 01 de setembro de 2017.

ELIENAI DANTAS CARTAXO 
Secretária Municipal de Assistência Social. 
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MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2017 – 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM através da SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEMAS/
MARIA ANA BELARMINO DE SOUZA - OBJETO: Locação do 
imóvel situado na Rua Maria Cirilo, Nº 472, Vale do Sol - Par-
namirim/RN. VALOR MENSAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
VIGÊNCIA: 01/09/2017 a 31/08/2018 - RECURSOS: recursos 
fi nanceiros Próprios – FMAS e a seguinte dotação orçamentá-
ria: 02.074.08.244.025.2703 – Serviço de Proteção Social Es-
pecial de Alta Complexidade, Elemento de Despesa: 33.90.36 
– Outros Serviços de Terceiros – PJ, Fonte 171 – RECURSOS 
PRÓPRIOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso X, da Lei 
Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parnamirim/RN, 01 de setembro de 2017.

ELIENAI DANTAS CARTAXO 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

Portaria nº032/2017 - DPL

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/
RN, no uso de suas atribuições legais, e conforme estabelece 
o Art. 34, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, assim como o 
Art. 50, incisos IX e Art. 258, do Regimento Interno deste Poder 
Legislativo; e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 5.857, de 04 
de setembro de 2017; 

CONSIDERANDO as comemorações alusivas a Procla-
mação da Independência do Brasil; e ainda

CONSIDERANDO que a administração pública deve se 
pautar pelos princípios da razoabilidade e economia.

RESOLVE:

Art. 1º - Decretar ponto facultativo nesta Câmara Municipal 
de Parnamirim/RN, o dia 08 de setembro de 2017.

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidência, 06 de setembro de 2017.

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
Vereador/ Presidente

EXTRATOS
CÂMARA

EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO N°153/2017 - CONTRA-
TANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM/RN/FB ME-
DEIROS COM. E SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI-ME - CNPJ N° 
19.499.358/0001-39. OBJETO: Contratação de Empresa Espe-
cializada em Prestação de Serviços Gráfi cos e Serigráfi cos para 
atender a Câmara Municipal de Parnamirim/RN. Valor Global 
R$ 2.580,06 (Dois Mil, Quinhentos e Oitenta Reais, Seis Cen-
tavos). RECURSOS 01.0316001.200 - Manutenção e Funciona-
mento da Unidade no elemento de despesa 3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros e Pessoa Jurídica, Fonte 101. Vigência 60 
(Sessenta) dias - FUDAMENTAÇÃO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 009/2016, Lei N° 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidia-
riamente com a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

PUBLIQUE-SE. 

Parnamirim/RN, 04 de setembro de 2017. 

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
Presidente.

EXTRATO DO CONTRATO N° 011/2017 - CONTRATANTES: 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM-RN/ENGEBRASIL EN-
GENHARIA DO BRASIL LTDA-ME - CNPJ N° 24.575.584/0001-
91. OBJETO: Contratação de Empresa na Prestação de Serviços 
de Isolamento Acústico. Valor Global R$ 29.500,00 (Vinte e 
Nove Mil e Quinhentos Reais). RECURSOS: 01.031.001.2000 
- Manutenção e Funcionamento da Unidade, no Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurí-
dica, Fonte 101. Vigência: 12(doze) meses - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente 
com a Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

Parnamirim/RN, 06 de setembro de 2017. 

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
Presidente.

ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 4/2017

Aos 04/09/2017 às 08:49 horas, na Câmara Municipal de 
Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, sito a Av. Castor Vieira 
Régis, s/n – Cohabinal – Parnamirim/RN, neste ato representada 
pela Câmara Municipal de Parnamirim o senhor IRANI GUEDES DE 
MEDEIROS, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 294.150.124-
04 residente e domiciliado Parnamirim/RN, doravante denomi-
nada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de Registro de Preços 
(ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão, sob o 
número 04/2017, cujo objetivo fora a formalização de Contrata-

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

PORTARIAS
CÂMARA

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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ção de pessoa jurídica para aquisição de material de construção 
e manutenção em geral, para recuperação e conservação das 
instalações do prédio da Câmara Municipal de Parnamirim/RN, 
em conformidade com as especifi cações dispostas no Edital de 
Licitação e seus anexos. Também integram esta Ata de Registro de 
Preços os termos das propostas de preços ofertadas pelas empre-
sas licitantes, independentemente de transcrição. Ressalte-se, por 
oportuno, que o prazo para assinatura do Contrato pelas licitantes 
vencedoras será de até 5 (cinco) dias, a contar da comunicação 
de que está a sua disposição; que todas as condições referentes 
à contratação estão descritas no referido Contrato; que a validade 
desta Ata de Registro de Preços conta desta data, por 12 (doze) 
meses; e que a recusa da aposição da assinatura por parte de 
qualquer licitante não a invalida:

1. CLAUSULA PRIMEIRA.
 1.1 A presente Ata de Registro de Preços estabelece as 

cláusulas e condições gerais referente à Contratação de pes-
soa jurídica para aquisição de material de construção e manu-
tenção em geral, para recuperação e conservação das instala-
ções do prédio da Câmara Municipal de Parnamirim/RN, cujas 
especifi cações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 
previamente defi nidos através do procedimento licitatório su-
pracitado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ORGÃOS
2.1. Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de Par-

namirim, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
citada abaixo:
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2.1.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras. 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicita-

do, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos disponíveis 
e as especifi cações dos materiais registrados, observada a or-
dem de classifi cação indicada na licitação; 

b) convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da 
ordem de compra;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, 
sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualifi ca-
ção exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certi-
dões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de re-
negociação de preços registrados, para fi ns de adequação às 
novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os lici-
tantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sis-
tema de Registro de Preços; 

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possí-
veis alterações ocorridas na presente ARP; 

g) coordenar a qualifi cação mínima dos respectivos gesto-
res dos órgãos participantes; e, 

h) acompanhar e fi scalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

2.1.2. O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Retirar a respectiva ordem de compra, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contados da convocação;
b) entregar o material solicitado no prazo máximo defi nido 

na proposta de preços apresentada na licitação, contado da 
data de recebimento da nota de empenho; 

c) fornecer o material conforme especifi cação, marca e pre-
ço registrados na presente ARP; 

d) entregar o material solicitado no respectivo endereço do 
órgão participante da presente ARP; 

e) providenciar a imediata correção de defi ciências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, re-
ferentes às condições fi rmadas na presente ARP; 

f) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 
(dois) dias corridos, documentação de habilitação e qualifi ca-

ção cujas validades encontrem-se vencidas; 
g) prover condições que possibilitem o atendimento das con-

dições fi rmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
h) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos 

gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por 
inefi ciência ou irregularidades cometidas na execução das obri-
gações assumidas na presente ARP; 

i) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as 
obrigações fi scais, relativos ao material entregue, com base na 
presente ARP, exonerando a Administração Pública de respon-
sabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

j) manter, durante a vigência da presente ata, em compati-
bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualifi cação exigidas na licitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE
3.1 A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um 

período de 12 (doze) meses, iniciando em 04/09/2017 prolon-
gando-se até 03/09/2018, podendo o fornecedor solicitar, a 
qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 

Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interes-
se em manter registrado o preço no período de vigência da ARP, 
terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, 
e apresentar documentação que comprove a impossibilidade 
de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão 
analisados pela Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados manter-se-ão fi xos e irreajustá-

veis durante a validade desta ARP.
4.2. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, 

a mesma deverá demonstrar de forma clara a composição do 
novo preço, através de planilhas de custo, datada(s) do período 
da licitação e da solicita ção do reajustamento. Para análise 
da solicitação, a Comissão Técnica de Supervisão do Sistema 
de Registro de Preços adotará ampla pesquisa de preços em 
empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto desta ARP.

4.3. Não serão concedidas revisões de preço sobre o objeto 
já contratados ou empenhados, constante da relação do ANEXO 
I a esta ARP.
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 5. CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
5.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada 

por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, in-
dependente da participação ou não da licitação, desde que au-
torizados pela Câmara Municipal de Parnamirim e em comum 
acordo com a empresa registrada.

Parágrafo único - Caberá ao fornecedor benefi ciário da Ata 
de Registro de Preços, observadas as condições nela estabe-
lecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações an-
teriormente assumidas.

5.2. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da 
presente Ata de Registro de Preços é o especifi cado no quadro 
constate do item 4.3 desta ata de acordo com a respectiva clas-
sifi cação no Pregão Presencial n.º 4/2017-CMP.

5.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão 
observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições cons-
tantes do Edital do Pregão Presencial N.º 4/2017-CMP, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá preferencialmente ser feito atra-

vés de crédito em conta, mediante autorização do CONTRATAN-
TE em conta corrente a ser informada pela CONTRATADA, cujo 
titular é a própria CONTRATADA, ou em cheque nominativo a 
esta. 

a) entregue, neste prazo, o documento fi scal equivalente; 
b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), 

Trabalhistas (CNDT), (FGTS), tributos federais, estaduais e mu-
nicipais.

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será 
realizado o crédito. 

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fi xadas na presente ARP. 

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR, 
sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensa-
ção fi nanceira. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
7.1 A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga 

os órgãos a fi rmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a 
realização de procedimento específi co para determinada con-
tratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 

7.2 O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especifi cações 
resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, 
serão publicados, em forma de extrato, no Jornal Ofi cial do mu-
nicípio de Parnamirim/RN.

7.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revis-
to em decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a convocação 
do fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível 
ao mercado. 

7.4. A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços 
obedecerá as seguintes condições:

7.4.1 Deverão ser entregues no prazo máximo defi nido na 
proposta apresentada pela contratada, contado a partir da as-
sinatura do instrumento de contrato. 

7.4.2 Deverão ser entregues acondicionados adequada-

mente, de forma a permitir completa segurança durante o 
transporte e armazenamento, assim como pronto para serem 
utilizados. 

7.4.3 A entrega deverá ser feita na sede da Câmara Munici-
pal, em local defi nido pela Administração, observado os limites 
geográfi cos do Município de Parnamirim/RN.

7.5 O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta 
ARP seguirão as seguintes condições:

7.5.1 O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo 
servidor ou comissão responsável pela aceitação dos itens des-
ta ARP. 

7.5.2 Não serão aceitos equipamentos amassados, qual-
quer tipo de problema ou garantia inferior ao defi nido na pro-
posta apresentada na licitação, a contar do seu recebimento 
defi nitivo. 

7.5.3 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher 
a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do 
servidor ou membro da comissão da Contratante responsável 
pelo recebimento. 

7.5.4 Cada item desta ARP será recebido: 
7.5.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, por 

servidor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.1.1 a quantidade esteja em conformidade com a soli-

citação efetuada; 
7.5.4.1.2 o prazo de validade esteja conforme a alínea “b” 

deste Artigo; e, 
7.5.4.1.3 a embalagem esteja inviolada e de forma a permi-

tir o adequado acondicionamento. 
7.5.4.2 Defi nitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

por servidor ou comissão responsável, desde que: 
7.5.4.2.1 a especifi cação esteja em conformidade com a 

proposta da licitante vencedora; 
7.5.4.2.2 o objeto esteja adequado para utilização. 
7.5.4.3 O atesto da nota fi scal referente ao objeto fornecido 

apenas será realizado após o recebimento defi nitivo. 
7.5.4.4 Constatada irregularidades no objeto contratual, 

esta Seção Judiciária poderá: 
7.5.4.4.1 determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, se disser 
respeito à diferença de quantidade ou de partes; 

7.5.4.4) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das pe-
nalidades cabíveis, se disser respeito à especifi cação. 

7.5.4.5 Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contra-
tada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados 
a partir da data da notifi cação, para cumprir a determinação 
exarada pela Administração. 

7.6. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes par-
ticipantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas 
em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal 
que seus atos ensejarem: 

7.6.1 advertência, nos casos de infrações de menor gravida-
de que não ensejem prejuízos a Administração; 

7.6.2 multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor 
total da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.3 multa de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de 
atraso, até o máximo de 9% (nove por cento) sobre o valor total 
da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.4 multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor 
total da ata de registro referente ao fornecedor; 

7.6.5 suspensão temporária do direito de participar de li-



                                
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO -  PARNAMIRIM, RIO GRANDE DO NORTE, 7 DE SETEMBRO DE 2017  - 9

citação e contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 
10.520/2002. 

7.6.6 – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior 
nas seguintes hipóteses: 

7.6.6.1 Não apresentação de situação regular, no ato da 
assinatura e no decorrer do contrato, bem como a recusa de 
assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determi-
nado nesta ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas 
“a”, “d” e “e”. 

7.6.6.2 Descumprimento dos prazos, inclusive os de forne-
cimento, e condições previstas nesta ARP, bem como o descum-
primento das determinações da Administração. 

7.6.7 – Em caso de ocorrência de inadimplemento de ter-
mos da presente ARP não contemplado nas hipóteses ante-
riores, a Administração procederá à apuração do dano para 
aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

7.6.8 – Comprovado impedimento ou reconhecida força 
maior, devidamente justifi cado e aceito pela Administração, em 
relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo Primeiro des-
te Artigo, a licitante fi cará isenta das penalidades mencionadas. 

7.6.9 – As sanções de advertência e de suspensão tem-
porária de licitar e contratar com a Administração poderão ser 
aplicadas à licitante juntamente com a multa. 

7.6.10 – As penalidades fi xadas nesta cláusula serão apli-
cadas através de Processo Administrativo a cargo da Secretaria 
Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados à em-
presa o contraditório e a ampla defesa. 

7.7 . O Fornecedor terá seu registro cancelado: 
7.7.1 – Por iniciativa da Administração, quando: 
7.7.1.1 não cumprir as exigências do instrumento convoca-

tório e as condições da presente ARP. 
7.7.1.2 recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo es-

tabelecido, salvo por motivo devidamente justifi cado e aceito 
pela Administração; 

7.7.1.3 der causa à rescisão administrativa decorrente des-
ta ARP; 

7.7.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativo ao presente Registro de Preços; 

7.7.1.5 não manutenção das condições de habilitação; 
7.7.1.6 não aceitar a redução do preço registrado, na hipó-

tese prevista na legislação; e 
7.7.1.7 em razões de interesse público, devidamente jus-

tifi cadas. 
7.7.2 – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apre-

sente solicitação por escrito e comprove impossibilidade de 
cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, 
tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GEREN-
CIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfei-
ta execução contratual. 

7.7.2.1 - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos ter-
mos do art. 79, inc. I, da Lei nº 8.666/93, fi cam assegurados 
os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma lei, 
no que couber. 

7.7.2.2 - O cancelamento de registro, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante com-
petente processo administrativo com despacho fundamentado 
do Presidente da CMP.

8. CLÁUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acor-

do com os termos da Lei nº. 8.666/93 ou legislação vigente à 
época do fato ocorrido. 

8.2 Fica eleito o foro da Comarca de Parnamirim/RN, do Es-
tado do Rio Grande do Norte, para dirimir quaisquer dúvidas de-
correntes desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

8.3 Nada mais havendo a tratar, lavrei, a presente Ata de 
Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) fornece-
dor(es). 

Parnamirim/RN, 04/09/2017.

CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM
CNPJ: 09.116.070/0001-84

IRANI GUEDES DE MEDEIROS
CPF: 294.150.124-04

PRESIDENTE

 
J.B. DE SOUZA JUNIOR ME

CNPJ: 03.550.465/0001-04
JEDILSON BATISTA DE SOUZA JÚNIOR

CPF: 023.450.374-23 
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